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Registro: 2025.0000328156

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1102472-22.2024.8.26.0002, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
KAUANA SOARES DE SOUSA, é apelado ENEL DISTRIBUIÇÃO SÃO PAULO 
S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 26ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS DIAS 
MOTTA (Presidente), VIANNA COTRIM E ANTONIO NASCIMENTO.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

CARLOS DIAS MOTTA
Relator

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível nº 1102472-22.2024.8.26.0002

26ª Câmara de Direito Privado

Apelante: Kauana Soares de Sousa 

Apelado: Enel Distribuição São Paulo S/A

Comarca: São Paulo

Juiz: Guilherme Duran Depieri

Voto nº 32764

ENERGIA ELÉTRICA. Negativação. Ação declaratória de inexigibilidade 
de débito cumulada pedido de indenização por danos morais. Sentença que 
julgou extinta a ação sem resolução de mérito. Apelo da autora. Justiça 
gratuita tacitamente deferida. Determinação de juntada pela autora de 
procuração válida com a assinatura de próprio punho da autora e firma 
reconhecida. Razoável a diligência determinada pelo r. Juízo a quo.  
Atendimento dos Comunicados CG nº 02/2017 e CG nº 424/2024 da E. 
Corregedoria Geral da Justiça desta Corte. Questão já submetida a 
julgamento de recurso repetitivo junto ao C. Superior Tribunal de Justiça. 
Tema 1.198. Precedentes. Embora tenha sido concedida oportunidade, a 
autora deixou de cumprir a determinação, de forma injustificada.  
Aplicação do Enunciado 13 do Comunicado CG nº 424/2024 da E. 
Corregedoria Geral da Justiça desta Corte. Manutenção da determinação 
do recolhimento das custas iniciais, ressalvada a gratuidade tacitamente 
concedida. Sentença mantida. Apelo desprovido.

Vistos.

Trata-se de apelação interposta em razão da r. sentença de fls. 

107/108, que, na ação movida por Kauana Soares de Sousa em face de Enel 

Distribuição São Paulo S/A., julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, 

com fundamento nos artigos 321, parágrafo único e 485, incisos I, ambos do 

CPC. Impôs à autora o recolhimento das custas pertinentes, em 15 dias, sob 

pena de inscrição em dívida ativa.

Irresignada, apela a autora (fls. 111/123), sustentando, em 

síntese, que: houve o deferimento tácito da gratuidade da justiça; não se trata 

de litigância predatória; é desnecessária a juntada de procuração com firma 

reconhecida; foi desconsiderada a presunção de boa-fé processual; os 

comunicados gerais e determinações do TJSP não se sobrepõe à Lei; aplica-se ao 
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caso o Código de Defesa do Consumidor, com a inversão do ônus da prova; é 

ilegal a condenação às custas e taxas judiciárias.

O recurso é tempestivo.

Sem contrarrazões (certidão a fls. 130).

Não foi apresentada oposição à realização do julgamento virtual 

(Resolução nº 549/2011 do Órgão Especial deste Tribunal, alterada pela 

Resolução nº 772/2017).

É o relatório.

Decido.

A autora ajuizou ação declaratória de inexigibilidade de débito 

cumulada pedido de indenização por danos morais alegando que seu nome foi 

negativado indevidamente pela ré.

A r. sentença recorrida julgou extinto o processo sem resolução 

do mérito, pelos seguintes fundamentos (fls. 45/47):

"Determinada a emenda da inicial no prazo de 15 (quinze) dias, sob 
pena de extinção, a parte autora não cumpriu todas as 
determinações ali indicadas. De rigor, portanto, a extinção do feito. 
A decisão retro já está suficientemente fundamentada, nos termos 
do COMUNICADO CG Nº 02/2017 e as orientações dadas pelo 
NUMOPEDE, bem como está de acordo com as diretrizes elencadas 
nos enunciados aprovados no curso "Poderes do juiz em face da 
litigância predatória" realizado pela Escola Paulista da 
Magistratura (EPM). 
Ressalta-se, ainda, que a determinação da juntada de procuração 
com reconhecimento de firma da parte autora, se mostra 
necessária em razão da existência, em trâmite nesta vara, de 
outros casos em que houve a constatação do não reconhecimento 
da outorga da procuração por parte do autor e desconhecimento da 
ação por parte deste, tendo sido, inclusive, causa patrocinada pela 
mesma patrona.
Ainda conforme os enunciados supracitados, "caracteriza-se como 
predatória a provocação do Poder Judiciário mediante o 
ajuizamento de demandas massificadas, qualificadas por 
elementos de abuso de direito ou fraude"(Enunciado 1) e ainda: 
"constatados indícios de litigância predatória, justifica-se a 
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realização de providências para fins de confirmação do 
conhecimento e desejo da parte autora de litigar, tais como a 
determinação da juntada de procuração específica, inclusive com 
firma reconhecida ou qualificação da assinatura eletrônica, a 
expedição de mandado para verificação por Oficial de Justiça, o 
comparecimento em cartório para confirmação do mandato e/ou 
designação de audiência para interrogatório/depoimento 
pessoal."(Enunciado 5). 
Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, indeferindo a inicial, com fundamento no 
artigo 321, parágrafo único, c.c. artigo 485, I, ambos do Código de 
Processo Civil. 
Anote-se por fim, que, conforme o enunciado n° 13, o cancelamento 
da distribuição (art. 290 do CPC) e todas as outras hipóteses de 
extinção do processo não afastam a exigibilidade da taxa judiciária 
(art. 4.º, I, da Lei Estadual n. 11.608/2003). 
Sendo assim, deverá a autora recolher as custas pertinentes, em 
15 dias, sob pena de inscrição em dívida ativa. Oportunamente, 
anote-se no sistema informatizado a extinção
do feito e arquivem-se os autos.

Ao propor a ação, a autora requereu o deferimento do benefício da 

justiça gratuita, sem que o pedido tenha sido apreciado, após determinação de 

juntada de extratos bancários de contas em seu nome e de faturas de cartão de 

crédito, apresentados nas fls. 50/106, o que leva à conclusão de seu 

deferimento tácito, a permitir o conhecimento do recurso interposto.

De outro vértice, a decisão a fls. 35 determinou que a autora 

emendasse da inicial apresentando procuração válida com a assinatura de 

próprio punho da autora e firma reconhecida.

Inobstante o ordenamento jurídico não exija expressamente 

apresentação de procuração por instrumento particular com firma reconhecida 

ou por instrumento público, tal determinação atende ao princípio do impulso 

oficial e à recomendação do NUMOPEDE, não se tratando a referida providência 

de formalismo exagerado diante da excepcional situação bem tratada no 

Comunicado 02/2017 e nos enunciados publicados no Comunicado nº 

424/2024.

O Comunicado CG nº 02/2017 informa que o Núcleo de 
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Monitoramento de Perfis de Demanda  NUMOPEDE, da Corregedoria Geral da 

Justiça deste E. TJSP, “Constatou a existência de diversos expedientes em 

trâmite nesta Corregedoria Geral da Justiça em que se apreciavam notícias de uso 

abusivo do Poder Judiciário por partes e advogados, observadas especialmente 

em ações com pedidos de exibição de documentos, de declaração de inexistência 

de débito, de consignação em pagamento ou atinentes ao dever de informar”, e 

que “Em diversos casos, após a oitiva dos autores em juízo verificava-se que estes 

não tinham conhecimento ou interesse na distribuição da ação”.

No mesmo sentido, a Corregedoria Geral da Justiça desta Corte, 

em recente Comunicado CG nº 424/2024, publicou enunciados aprovados no 

Curso “Poderes do Juiz em face da Litigância Predatória” realizado pela Escola 

Paulista da Magistratura EPM.

Ressalte-se que a litigância predatória é matéria objeto de recurso 

repetitivo perante ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, tendo sido 

submetido a julgamento a seguinte questão: “Possibilidade de o juiz, 

vislumbrando a ocorrência de litigância predatória, exigir que a parte autora 

emende a petição inicial com apresentação de documentos capazes de lastrear 

minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como procuração atualizada, 

declaração de pobreza e de residência, cópias do contrato e dos extratos 

bancários” (Tema 1.198).

No caso fluente, há indícios de advocacia predatória em razão das 

milhares de ações propostas neste E. Tribunal de Justiça similares à presente, 

nas quais, afirma-se genericamente o desconhecimento da origem e/ou 

prescrição da dívida cobrada e se reivindica indenização por dano moral in re 

ipsa, pretendendo também à elevação dos ganhos como honorários de 

sucumbência. 

Não se ignora as prerrogativas do advogado, entretanto, não 

podem se contrapor ao dever do julgador em velar pela prestação jurisdicional 

adequada, sendo de sua incumbência “prevenir ou reprimir qualquer ato contrário 

à dignidade da justiça e indeferir postulações meramente protelatórias”, nos 
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termos previstos no art. 139, inciso III, do Código de Processo Civil.

A demanda sub judice se enquadra com exatidão à definição posta 

no Enunciado 1 do Comunicado CG nº 424/2024, publicado no Diário da 

Justiça Eletrônico em 19/06/2024 (Comunicado CG nº. 424/2024 - DJe 

19/06/2024, p. 08/09):

“ENUNCIADO 1 - Caracteriza-se como predatória a provocação do 
Poder Judiciário mediante o ajuizamento de demandas 
massificadas, qualificadas por elementos de abuso de direito ou 
fraude”.

Dessa forma, se mostra razoável a diligência determinada pelo r. 

Juízo a quo, para que fosse juntada procuração com firma reconhecida por 

autenticidade.

Tal providência está de acordo com os Enunciados 4 e 5 do 

Comunicado CG nº 424/2024, que, editados visando afastar os objetivos ilícitos 

de quem, em nítido abuso do direito de demandar, ajuíza massivamente 

demandas análogas a esta, assim preveem:

ENUNCIADO 4 - Identificados indícios da prática de abuso de 
direito processual, em cenário de distribuição atípica de demandas, 
é recomendável a adoção das boas práticas divulgadas pelo 
NUMOPEDE, notadamente providências relacionadas à 
confirmação da outorga de procuração e do conhecimento efetivo do 
outorgante em relação à exata extensão da demanda proposta em 
seu nome, inclusive mediante convocação da parte para 
comparecimento em juízo.

ENUNCIADO 5 - Constatados indícios de litigância predatória, 
justifica-se a realização de providências para fins de confirmação 
do conhecimento e desejo da parte autora de litigar, tais como a 
determinação da juntada de procuração específica, inclusive com 
firma reconhecida ou qualificação da assinatura eletrônica, a 
expedição de mandado para verificação por Oficial de Justiça, o 
comparecimento em cartório para confirmação do mandato e/ou 
designação de audiência para interrogatório/ depoimento pessoal”.

Embora tenha sido concedida oportunidade, a autora deixou de 

cumprir a determinação, de forma injustificada, devendo ser mantida a r. 
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sentença de extinção.

Sobre a matéria, confiram-se os seguintes julgados:

TELEFONIA. Ação declaratória de inexigibilidade de débito de 
dívida prescrita cumulada com indenização por danos morais. 
Serasa Limpa Nome. Sentença que indeferiu a inicial e julgou 
extinta a ação sem resolução de mérito. Apelo da autora. 
Determinação de juntada de comprovante de endereço em nome 
da autora atualizado. Razoável a diligência determinada pelo r. 
Juízo a quo. Precedentes. Embora tenha sido concedida 
oportunidade, a autora deixou de cumprir a determinação, de 
forma injustificada. Sentença mantida. Apelo desprovido. 
(TJSP; Apelação Cível 1008622-32.2022.8.26.0438; Relator (a): 
Carlos Dias Motta; Órgão Julgador: 26ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de Penápolis - 2ª Vara; Data do Julgamento: 
27/07/2023; Data de Registro: 31/07/2023)

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE 
DÉBITO C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INEFICÁCIA 
DO ATO DE RECORRER PRATICADO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. A suspeita de litigância predatória se 
confirmou com o não cumprimento das determinações de 
apresentação de instrumento de mandato atualizado, com firma 
reconhecida e comprovante de endereço atual, e consonância com 
Enunciados deste E. Tribunal, quando do enfrentamento de 
demandas dessa natureza. A omissão enseja o não conhecimento 
do recurso, ex vi do caput do art. 662 do CPC. LITIGIOSIDADE 
ARTIFICIAL. PRÁTICAS PREDATÓRIAS NO ÂMBITO DO PODER 
JUDICIÁRIO. Análise com observância das orientações do 
Comunicado CG 02/2017. A presente demanda é expressão de 
reprovável abuso do direito de ação. O histórico de decisões 
exaradas por este E. Tribunal de Justiça reconhece a causídica 
que atua em prol da apelante como patrocinadora contumaz de 
litigiosidade artificial, reincidindo em práticas predatórias no 
âmbito do Poder Judiciário. Esta contenda revela mais uma das 
demandas deflagradas neste contexto e, portanto, apresenta-se 
cabível (i) que arque com o pagamento do preparo recursal, além 
de eventuais perdas e danos suportados pela ex adversa (art. 104, 
§ 2º, do CPC); (ii) a expedição de ofícios ao Núcleo de 
Monitoramento de Perfis de Demanda  NUMOPEDE e ao 
Conselho de Ética da OAB de São Paulo; (iii) expedição de ofício 
ao Conselho de Ética da OAB de São Paulo, a fim de que se apure 
vulneração ao art. 5º e infrações disciplinares previstas no art. 
34, incisos III e IV, ambos do Código de Ética e Disciplina da 
OAB; e, (iv) a cominação de multa por litigância de má-fé, 
extensível à advogada, no importe correspondente a 5% do valor 
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corrigido da causa, com fulcro no art. 80, III, do CPC. A ausência 
de pagamento implicará na expedição de ofício para cobrança 
judicial da dívida, além da inserção do nome nos cadastros 
negativos. RECURSO NÃO CONHECIDO, com determinações.  
(TJSP; Apelação Cível 1010643-22.2023.8.26.0704; Relator (a): 
Rosangela Telles; Órgão Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado; 
Foro Regional XV - Butantã - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
18/07/2024; Data de Registro: 18/07/2024)

Apelação. Ação declaratória de inexigibilidade de débito cumulada 
com indenização por danos morais. Sentença que indeferiu a 
inicial e extinguiu o processo sem resolução do mérito. 
Insurgência da autora. Descabimento. Indícios de advocacia 
predatória. Determinação para juntada de procuração com firma 
reconhecida. Descumprimento injustificado. Exigência de acordo 
com diretriz da Corregedoria Geral da Justiça a fim de evitar a 
utilização abusiva do Poder Judiciário. Litigância predatória. 
Atendimento dos Comunicados CG nº 02/2017 e CG nº 
424/2024 da E. Corregedoria Geral da Justiça desta Corte. 
Questão já submetida a julgamento de recurso repetitivo junto ao 
C. Superior Tribunal de Justiça. Tema 1.198. Impugnação, em 
contrarrazões, acerca da justiça gratuita concedida à autora em 
sentença. Autora que deixou de juntar os documentos 
determinados para comprovação de sua hipossuficiência, que, 
entretanto, não pode ser condenada ao pagamento de custas e 
despesas processuais, ante a fundada suspeita de prática de 
litigância predatória. Ônus sucumbenciais que devem ser 
imputados à advogada da parte autora. Enunciado 15 do 
Comunicado 424/2024. Sentença mantida. Recurso não provido, 
com observação. 
(TJSP; Apelação Cível 1002269-30.2024.8.26.0268; Relator (a): 
Ana Lucia Romanhole Martucci; Órgão Julgador: 33ª Câmara de 
Direito Privado; Foro de Itapecerica da Serra - 1ª Vara; Data do 
Julgamento: 11/07/2024; Data de Registro: 11/07/2024)

Ademais, justifica-se a manutenção da determinação do 

recolhimento das custas iniciais, ante a aplicação do Enunciado 13 do 

indigitado Comunicado CG nº 424/2024:

ENUNCIADO 13 - O cancelamento da distribuição (art. 290 do CPC) 
e todas as outras hipóteses de extinção do processo não afastam a 
exigibilidade da taxa judiciária (art. 4.º, I, da Lei Estadual n. 
11.608/2003).

Sobre a matéria, confiram-se os seguintes julgados:
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APELAÇÃO  CONSUMIDOR  AÇÃO DECLARATÓRIA  
EXTINÇÃO. Parte que requereu a desistência da ação  Sentença 
que homologou a desistência e determinou o recolhimento de 
custas iniciais, sob pena de inscrição em dívida ativa. Cabimento. 
Litigância predatória. Justiça gratuita. Indeferimento. RECURSO 
IMPROVIDO.   
(TJSP; Apelação Cível 1153510-07.2023.8.26.0100; Relator 
(a): Antonio Nascimento; Órgão Julgador: 26ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
20/07/2024; Data de Registro: 20/07/2024)

APELAÇÃO. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. 
DETERMINAÇÃO DE EMENDA DESCUMPRIDA. 
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO 
SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. 1. OBJETO RECURSAL.  
Insurgência da parte autora alegando que há prova da 
insuficiência de recursos e que é inadequada a condenação ao 
recolhimento das custas iniciais quando a petição inicial sequer 
foi recebida. 2. EMENDA À INICIAL. Cabimento. Decisão que não 
se limitou à questão da gratuidade, havendo ordem de juntada de 
nova procuração com reconhecimento de firma e comprovação da 
anotação desabonadora questionada. Indícios de que o caso 
concreto materializa demanda de massa, justificando as 
determinações do juízo para apurar a regularidade da 
representação processual, bem como os dados relativos à causa 
de pedir.  2. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. 
Cabimento. Orientações previstas nos Comunicados CG nº 
02/2017 e CG 456/2022 do Núcleo de Monitoramento de Perfis 
de Demandas e Estatística - NUMOPEDE da E. Corregedoria 
Geral da Justiça do Estado de São Paulo (CPC/15, art. 139, III). 
Previsão, ainda, dos novos Enunciados (números 2, 9, 13) 
aprovados pela I. Corregedoria Geral da Justiça do E. TJSP 
(COMUNICADO CG Nº 424/2024). 3. RECURSO DESPROVIDO.  
(TJSP; Apelação Cível 1005348-51.2023.8.26.0268; Relator 
(a): Luís H. B. Franzé; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de Itapecerica da Serra - 2ª Vara; Data do 
Julgamento: 25/07/2024; Data de Registro: 25/07/2024)

Apelação. Ação de revisão de contrato. Sentença de extinção do 
feito sem resolução do mérito, diante do indeferimento da inicial. 
Recurso da parte autora pugnando pela concessão do benefício da 
justiça gratuita, pelo reconhecimento da desnecessidade de 
juntada de procuração com firma reconhecida e pelo afastamento 
da condenação ao pagamento dos ônus de sucumbência. 
Inconformismo parcialmente justificado. Documentos juntados ao 
processo que demonstram a hipossuficiência econômica da parte 
autora. Deferimento do benefício da justiça gratuita. 
Determinação de emenda à inicial para apresentação de 
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procuração com firma reconhecida. Não cumprimento da 
diligência de fácil atendimento. Providências determinadas pelo 
juízo a quo ante a constatação de indícios de advocacia 
predatória. Inicial não emendada na forma e prazo determinados. 
Correta a extinção do feito. Entendimento em conformidade com 
Enunciados nº 04 e 13 firmados por este Egrégio Tribunal. 
Situação concreta que não se enquadra como cancelamento da 
distribuição, mas sim como indeferimento da inicial pela ausência 
de juntada de procuração. Correta a condenação da parte autora 
ao pagamento dos ônus de sucumbência. Honorários advocatícios 
devidos, diante do comparecimento espontâneo da parte ré e 
apresentação de contestação. Sentença parcialmente reformada, 
exclusivamente, para conceder o benefício da justiça gratuita para 
a parte autora. Inaplicável ao caso a determinação do artigo 85, § 
11, do CPC. Recurso da parte autora parcialmente provido.   
(TJSP; Apelação Cível 1182065-34.2023.8.26.0100; Relator 
(a): Claudia Carneiro Calbucci Renaux; Órgão Julgador: 24ª 
Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 38ª Vara Cível; 
Data do Julgamento: 02/07/2024; Data de Registro: 
02/07/2024)

Neste contexto, de rigor a manutenção da determinação do 

recolhimento das custas iniciais, ressalvada a gratuidade tacitamente 

concedida.

Destarte, de rigor a manutenção da r. sentença.

Ante o exposto, nego provimento ao apelo.

CARLOS DIAS MOTTA
Relator
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